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EMENTA 

CRÉDITO DE ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO - MATERIA L DE 
USO E CONSUMO. Constatado o aproveitamento indevido de créditos 
extemporâneos de ICMS, provenientes de aquisições de materiais destinados ao 
uso ou consumo do estabelecimento, os quais não se caracterizam como produto 
intermediário, nos termos do art. 66, inciso V da Parte Geral do RICMS/02. 
Exigências do ICMS, Multa de Revalidação prevista no art. 56, inciso II e Multa 
Isolada, capitulada no art. 55, inciso XXVI, majorada nos termos do art. 53, §§ 6º 
e 7º todos da Lei nº 6.763/75. 
ICMS – ESCRITURAÇÃO/APURAÇÃO INCORRETA. Constatou-se que a 
Autuada efetuou estorno de débito não previsto na legislação  Recolhimento a 
menor do ICMS correspondente. Exigências de ICMS e Multa de Revalidação 
prevista no art. 56, inciso II da Lei nº 6763/75. 
Lançamento procedente. Decisão unânime. 

RELATÓRIO 

A autuação trata de recolhimento a menor do ICMS, no período de 
dezembro de 2013 a março de 2014, em face das seguintes irregularidades: 

1) aproveitamento indevido de créditos de ICMS relativos às aquisições de 
materiais de uso e consumo; 

2) realização de estorno de débito não previsto na legislação. 

Exige-se ICMS, multa de revalidação e Multa Isolada capitulada no art.55, 
inciso XXVI, majorada nos termos do art. 53, §§ 6º e 7º, todos da Lei nº 6.763/75. 

Inconformada, a Autuada apresenta, tempestivamente e por procurador 
regularmente constituído, Impugnação às fls. 41/64, contra a qual a Fiscalização 
manifesta-se às fls. 109/119. 

DECISÃO 

Da Preliminar 
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Do Pedido de Perícia 

A Impugnante requer a realização de prova pericial, apresentando os quesitos de 
fls. 64, que versam sobre a aplicação dos produtos no processo produtivo. 

Ocorre, no entanto, que as dúvidas levantadas pela Defesa dizem respeito à 
classificação dos materiais, ou seja, no caso de tratar-se de produto intermediário ou 
material de uso e consumo, como quer a Fiscalização. 

Todavia, o pedido de prova pericial suscitado pela Impugnante mostra-se 
desnecessário para a elucidação da questão, uma vez que a própria Autuada já 
informou a utilização dos materiais em questão, na sua escrituração fiscal, e não se 
contesta aqui as declarações efetuadas.  Pelo contrário, a Fiscalização se vale delas,  
para determinar que esses materiais foram declarados como bens do ativo permanente 
ou como material de uso e consumo.  Portanto, eles não são insumos.   

As informações já fornecidas pela Autuada tornam desnecessária a realização da 
perícia, nos termos do art. 142, § 1°, inciso II, alínea “a”,  do Regulamento do Processo 
e dos Procedimentos Tributários Administrativos – RPTA, aprovado pelo Decreto nº 
44.747/08, que assim dispõe: 

Art. 142.  A prova pericial consiste em exame, 
vistoria ou avaliação, e será realizada quando 
deferido o pedido do requerente pela Câmara ou 
quando esta a determinar, observado o seguinte: 

(...) 

§ 1° Relativamente ao pedido de perícia do 
requerente: 

(...) 

II - será indeferido quando o procedimento for: 

a) desnecessário para a elucidação da questão ou 
suprido por outras provas produzidas; 

(...) 

Assim, indefere-se o pedido de perícia. 

Do Mérito 

A autuação trata do recolhimento a menor do ICMS, no período de 
dezembro de 2013 a março de 2014, em face de aproveitamento indevido de créditos de 
ICMS relativos às aquisições de materiais de uso e consumo e a realização de estorno 
de débito não previsto na legislação. 

No mérito, tem-se as seguintes irregularidades: 

1 - Apropriação indevida de créditos de ICMS  

O lançamento efetuado refere-se à constatação de que a Contribuinte 
apropriou-se, indevidamente, de créditos de ICMS relativo à parte de um lançamento 
fiscal extemporâneo, escriturado na EFD de fevereiro de 2014 e comunicado à 
Fiscalização, conforme determinação da legislação, por meio do Comunicado 
Protocolo nº 521.622.   
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Nesse comunicado, a Autuada justifica o crédito extemporâneo alegando 
que, na época da entrada, os itens elencados haviam sido classificados como “Material 
de Uso e Consumo” e que, na realidade, eles foram utilizados como insumos. 

A Fiscalização analisou o Comunicado, e concluiu, que os itens (Esfera de 
Porcelana, Molibdato de amônio e Cloroplatinato de Potássio, foram reclassificados 
erroneamente, e por não se tratar de insumos, foram aplicadas as penalidades cabíveis 
para o caso. 

Esclarece-se, que em nenhum momento foi negado à Contribuinte o direito 
de crédito garantido pelo princípio da não cumulatividade previsto na Constituição 
Federal, na Lei Complementar nº 87/96 e na legislação tributária mineira.  Mas, 
também, ressalta-se que o direito ao crédito  reveste-se das providências formais 
exigidas para o seu exercício.  Isto é, depende de normas instrumentais de apuração. 

No caso em foco, o Sujeito Passivo lançou um ajuste na apuração do ICMS, 
e justificou o lançamento em classificações indevidas dos materiais em escriturações 
fiscais anteriores.  Verifica-se que o valor lançado como “Outros Créditos” estava 
revestido da formalidade exigida pela legislação. Entretanto, constatou-se que parte do 
lançamento não se encaixava na justificativa apresentada. 

A regra geral estabelecida no art. 204 do Anexo V do RICMS/02, é que se o 
item for do ativo permanente, ele deve ser escriturado no CIAP (Bloco G da EFD) e 
fará parte da apuração de créditos a apropriar no período.   

              RICMS/02 – Anexo V 

Art. 204.  O documento Controle de Crédito de 
ICMS do Ativo Permanente (CIAP) será escriturado 
pelo contribuinte para a apuração do valor do 
crédito a ser apropriado em decorrência da 
entrada de bem do ativo imobilizado, nos modelos 
a seguir relacionados: 

I - modelo EFD, a partir do período em que o 
contribuinte estiver obrigado ou fizer opção pela 
Escrituração Fiscal Digital; 

II - modelo C, relativamente ao contribuinte não 
obrigado ou não optante pela Escrituração Fiscal 
Digital. 

Para os itens considerados como material de uso e consumo, a legislação só 
autoriza o crédito a partir de 2020 nos termos  da Lei Complementar nº 87/96 e no 
RICMS/02, in verbis: 

LC nº 87/96 

Art. 33. Na aplicação do art. 20 observar-se-á o 
seguinte: 

I – somente darão direito de crédito as 
mercadorias destinadas ao uso ou consumo do 
estabelecimento nele entradas a partir de 1 o de 
janeiro de 2020; 
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                            RICMS /02:  

Art. 66.   Observadas as demais disposições deste 
Título, será abatido, sob a forma de crédito, do 
imposto incidente nas operações ou nas prestações 
realizadas no período, desde que a elas 
vinculado, o valor do ICMS correspondente: 

(...) 

X - à entrada de bem destinado a uso ou consumo 
do estabelecimento, ocorrida a partir de 1º de 
janeiro de 2020. 

Quanto as mercadorias “esferas de porcelana”, de acordo com a 
classificação da Contribuinte, são bens do Ativo Permanente.  Sempre que adquiridas, 
elas são lançadas no Bloco G da Escrituração Fiscal.  O crédito relativo a essas 
aquisições deve ser feito  na proporção de 1/48  (um quarenta e oito avos) por período e 
de acordo com um índice de participação nas saídas tributadas, conforme as 
determinações regulamentadas.   

Sem entrar no mérito de que tais esferas poderiam ou não ser consideradas 
no ativo permanente nos termos da legislação em vigor, esse é o procedimento que vem 
sendo adotado pela Autuada.  Portanto, considera-se que a parte do lançamento 
extemporâneo feita para os itens “Esfera de Porcelana”, reclassificados como insumos, 
foi indevida porque a mercadoria não é utilizada na empresa com essa finalidade.  

Já as mercadorias “Molibdato de amônio” e o “Cloroplatinato de Potássio”, 
de acordo com a classificação inicial da Contribuinte, foram tratados como materiais de 
uso e consumo.  Esses materiais são utilizados nas análises de laboratório da Autuada.  
Como os serviços prestados por laboratórios estão fora do campo de incidência do 
ICMS, para fins de vedação ao crédito do ICMS, a atividade é considerada alheia à 
atividade fim do estabelecimento.   

Portanto, a reclassificação desses itens como “Insumos” foi indevida, pois 
as mercadorias não são utilizadas na empresa para esse fim.   

Cabe apresentar a Instrução Normativa DLT/SRE, nº 01/98: 
Art. 1º - Consideram-se alheios à atividade do 
estabelecimento: 

(...) 

II - os bens entrados, inclusive mercadorias, ou 
os serviços recebidos e que: 

a - sejam utilizados em atividade exercida no 
estabelecimento fora do campo de incidência do 
imposto; 

(...) 

Assim, está configurada a infringência cometida. 
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2 - Estorno de débito indevido  

O lançamento efetuado refere-se à constatação de que a Contribuinte 
estornou débitos referentes aos valores destacados em notas fiscais de saída de 
mercadorias, sem a devida autorização. 

Na escrituração fiscal, justificou o lançamento alegando que os estornos 
eram referentes às notas fiscais não comtempladas pela redução de base de cálculo 
prevista no Convênio nº 52/91 (fl. 13). 

Ao identificar o suposto erro de destaque do ICMS no documento fiscal, o 
procedimento adotado pela Autuada foi refazer o cálculo do tributo, calculando a 
diferença entre o ICMS destacado nas notas e o ICMS apurado, considerando o 
benefício fiscal e o lançamento do estorno da diferença encontrada.   

Porém, esse procedimento não está previsto na legislação.  

Com efeito, a Contribuinte tem direito a ressarcimento quando comete 
algum tipo de erro na apuração do ICMS, mas o direito está revestido de formalidades 
a serem seguidas. 

A previsão regulamentada para se reaver um valor de ICMS (quando 
indevidamente recolhido ao erário) é a solicitação de restituição do imposto. 

RICMS/02:  

Art. 92.  A importância indevidamente paga aos 
cofres do Estado, a título de ICMS, será 
restituída sob a forma de aproveitamento de 
crédito, para compensação com débito futuro do 
imposto, mediante requerimento do contribuinte, 
instruído na forma prevista na legislação 
tributária administrativa estadual. 

 

Em Minas Gerais, essa solicitação deve ser feita nos termos do disposto nos 
arts. 28 a 36 do Regulamento do Processo e dos Procedimentos Tributários 
Administrativos – RPTA, aprovado pelo Decreto nº 44.747/08.  Tais processos são 
analisados pela Fiscalização, que conclui pelo “deferimento” ou “indeferimento” da 
solicitação. 

Restou comprovado nos autos que os lançamentos de “estorno de débito” 
indevido causaram recolhimentos de ICMS a menor no período, uma vez que, na 
apuração do ICMS, o valor estornado foi somado aos “Créditos” e utilizado para 
compensar “Débitos” dos períodos para os quais a infringência ocorreu.  

A Autuada alega não haver amparo legal para coexistência das duas 
penalidades exigidas de maneira cumulativa. 

Entretanto, razão não lhe assiste. 
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Com efeito, a multa de 50% (cinquenta por cento) prevista no art. 56, inciso 
II da Lei nº 6.763/75 (Multa de Revalidação) refere-se a descumprimento de obrigação 
principal, exigida em razão do recolhimento a menor de ICMS efetuado pela Autuada. 
Já a multa capitulada no art. 55, inciso XXVI da citada lei (Multa Isolada) foi exigida 
pelo aproveitamento indevido do crédito, descumprimento de obrigação acessória, qual 
seja, o dever de aproveitar, como previsto na legislação, os créditos decorrentes de suas 
aquisições, escriturando-os corretamente em seus livros fiscais.  

Vê-se, portanto, que se trata de infrações distintas, uma relativa à obrigação 
principal e outra decorrente de descumprimento de obrigação acessória. 

Os arts. 53 e 55 da Lei nº 6.763/75 dispõem sobre as sanções tributárias da 
seguinte forma: 

Art. 53 - As multas serão calculadas tomando-se 
como base: 

I - o valor da Unidade Fiscal de Referência - 
UFIR -, prevista no artigo 224 desta Lei, vigente 
na data em que tenha ocorrido a infração e, 
quando for o caso, o valor do imposto não 
declarado; (Nota:Conforme o § 1º do Art. 224, as 
menções, na legislação tributária estadual, à 
Unidade Fiscal de Referência - UFIR - consideram-
se feitas à UFEMG, bem como os valores em UFIR 
consideram-se expressos em UFEMG.) 

II - o valor das operações ou das prestações 
realizadas; 

III - o valor do imposto não recolhido 
tempestivamente no todo ou em parte. 

IV - o valor do crédito de imposto indevidamente 
utilizado, apropriado, transferido ou recebido em 
transferência; 

V - o valor do imposto a ser informado em 
documento fiscal por exigência da legislação.  

§ 1º - As multas serão cumulativas, quando 
resultarem concomitantemente do não cumprimento 
de obrigação tributária acessória e principal. 

(...) 

Art. 55 - As multas para as quais se adotarão os 
critérios a que se referem os incisos II a IV do 
art. 53 desta Lei são as seguintes: 

(...) 

XXVI - por apropriar crédito em desacordo com a 
legislação tributária, ressalvadas as hipóteses 
previstas nos incisos anteriores - 50% (cinquenta 
por cento) do valor do crédito indevidamente 
apropriado; 

(...) 

O Professor Hugo de Brito Machado (Curso de Direito Tributário, 2002, p. 
417), ao discorrer sobre ilicitude e sanção tributária, destaca que: 
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“ilícito administrativo tributário é o comportamento 
que implica inobservância de norma tributária. Implica 
inadimplemento de obrigação tributária, seja principal 
ou acessória”. 

“Sanção é o meio de que se vale a ordem jurídica para 
desestimular o comportamento ilícito. Pode limitar-se a 
compelir o responsável pela inobservância da norma 
ao cumprimento de seu dever, e pode consistir num 
castigo, numa penalidade a este cominada”. 

Analisando o disposto no mencionado art. 53, pode-se concluir que seu 
inciso I cuida das infrações formais, ou seja, o descumprimento de obrigações 
acessórias mais simples e diretas, independentemente da ausência de recolhimento do 
tributo. 

Ao contrário, os incisos II a IV tratam de obrigações acessórias 
normalmente vinculadas à obrigação principal, sendo, portanto, proporcionais ao valor 
do ilícito praticado ou do tributo não recolhido. 

Segundo o entendimento exarado pela Coordenação do Sistema de 
Tributação da então Secretaria da Receita Federal no Parecer Normativo nº 61/79, 
“punitiva é aquela penalidade que se funda no interesse público de punir o 
inadimplente. É a multa proposta por ocasião do lançamento. É aquela mesma cuja 
aplicação é excluída pela denúncia espontânea a que se refere o art. 138 do Código 
Tributário Nacional - CTN, onde o arrependimento oportuno e formal da infração faz 
cessar o motivo de punir”, enquanto a multa de natureza compensatória destina-se, 
diversamente, não a afligir o infrator, mas a compensar o sujeito ativo pelo prejuízo 
suportado em virtude do atraso no pagamento que lhe era devido. É penalidade de 
caráter civil, posto que comparável à indenização prevista no direito civil. Em 
decorrência disso, nem a própria denúncia espontânea é capaz de excluir a 
responsabilidade por esses acréscimos, via de regra, chamados moratórios. 

Nesse sentido é o entendimento de abalizada doutrina. 

Para Aliomar Baleeiro (Direito Tributário Brasileiro, atualizado por Misabel 
Derzi, 11ª ed., p. 759), as penalidades compreendem as infrações, relativas ao 
descumprimento do dever de pagar o tributo tempestivamente e as infrações apuradas 
em autuações, de qualquer natureza (multas moratórias ou de revalidação) e as 
infrações aos deveres de fazer ou não fazer, chamados acessórios (às quais se cominam 
multas específicas). 

Na lição de Ricardo Lobo Torres (in Curso de Direito Financeiro e 
Tributário, 6ª ed., p. 277-278): 

"As penalidades pecuniárias e as multas fiscais não se 
confundem juridicamente com o tributo. A penalidade 
pecuniária, embora prestação compulsória, tem a 
finalidade de garantir a inteireza da ordem jurídica 
tributária contra a prática de ilícitos, sendo destituída 
de qualquer intenção de contribuir para as despesas 
do Estado. O tributo, ao contrário, é o ingresso que se 
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define primordialmente como destinado a atender às 
despesas essenciais do Estado, cobrado com 
fundamento nos princípios da capacidade contributiva 
e do custo/benefício."  

"Não resta dúvida de que as sanções tributárias não podem ser 
insignificantes, de modo que percam seu aspecto repressivo ou preventivo de coibição 
de ilícito. (...)."(DERZI, Misabel Abreu Machado. Notas ao livro Direito tributário 
brasileiro, de Aliomar Baleeiro. 11ª. ed., Rio de Janeiro: Forense, 2002, p. 863).  

Para Sacha Calmon (Curso de Direito Tributário Brasileiro, 1999, p. 696), 
as penalidades, dentre as quais se inclui a multa de revalidação, “são postas para 
desencorajar o inadimplemento das obrigações tributárias".  

Em suma, enquanto a multa de revalidação decorre do não pagamento do 
tributo a tempo e modo (obrigação principal), a multa isolada decorre do não 
cumprimento de uma obrigação acessória.  

Ao contrário do que sustenta a Impugnante, é possível a incidência 
concomitante das multas em questão, porquanto foram cobradas nos exatos termos da 
legislação pertinente. 

O Estado somente tem condições de cumprir as suas finalidades sociais se 
tiver orçamento, o que se consegue, via tributos e, assim, o meio coercitivo para 
obrigar o contribuinte ao implemento de suas obrigações constitui forma válida para a 
consecução de suas finalidades.  

O desembargador Orlando de Carvalho define, com precisão, a multa de 
revalidação:  

EMENTA: MULTA DE REVALIDAÇÃO - EXPRESSA 
PREVISÃO LEGAL - LEI ESTADUAL Nº 6.763/75. A MULTA 
DE REVALIDAÇÃO APLICADA, COM PREVISÃO LEGAL EXPRESSA 
NA LEI ESTADUAL Nº 6.763/75, DECORRE UNICAMENTE DA 
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO TEMPESTIVO DO TRIBUTO, 
CONSTITUINDO INSTRUMENTO QUE A LEI COLOCA À DISPOSIÇÃO 
DO FISCO, QUANDO O CONTRIBUINTE É COMPELIDO A PAGAR O 
TRIBUTO, PORQUE NÃO O FIZERA VOLUNTARIAMENTE, A TEMPO E 
MODO. (APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0027.97.013646- 4/002 - 
RELATOR: EXMO. SR. DES. ORLANDO CARVALHO) 

Dessa forma, a multa de revalidação tem a finalidade de garantir a 
integralidade da obrigação tributária contra a prática de ilícitos e não se confunde com 
a multa moratória nem com a compensatória ou mesmo com a multa isolada e, 
portanto, foi aplicada corretamente no presente caso. 

Resta claro que não  configura qualquer ilegalidade a cobrança de multa de 
revalidação, nos moldes e nos valores previstos, já que possui  ela caráter punitivo e 
repressivo à prática de sonegação, não tendo em absoluto caráter de confisco, tratando-
se apenas de uma penalidade pelo não pagamento do tributo devido, de modo a coibir a 
inadimplência.  
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Eventual efeito confiscatório da multa de revalidação foi rejeitado pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais na APELAÇÃO CÍVEL N° 
1.0148.05.030517-3/002, cuja ementa se transcreve 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL - MULTA DE REVALIDAÇÃO - TAXA 
SELIC. 1- A MULTA DE REVALIDAÇÃO TEM PREVISÃO LEGAL E 
NÃO SE SUJEITA À VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL DE INSTITUIÇÃO 
DE TRIBUTO COM NATUREZA DE CONFISCO, DADO O SEU 
CARÁTER DE PENALIDADE, COM FUNÇÃO REPRESSIVA, PELO NÃO 
PAGAMENTO DO TRIBUTO NO MOMENTO DEVIDO, E PREVENTIVA, 
PARA DESESTIMULAR O COMPORTAMENTO DO CONTRIBUINTE DE 
NÃO PAGAR ESPONTANEAMENTE O TRIBUTO. 2- A TAXA SELIC 
PODE SER UTILIZADA COMO ÍNDICE DE ATUALIZAÇÃO DOS 
CRÉDITOS E DÉBITOS TRIBUTÁRIOS DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, PAGOS COM ATRASO, EIS QUE PERMITIDA PELA LEI 
ESTADUAL Nº 63/1975, COM A REDAÇÃO ALTERADA PELA LEI 
ESTADUAL Nº 10.562/1991, QUE DETERMINA A ADOÇÃO DOS 
MESMOS CRITÉRIOS ADOTADOS NA CORREÇÃO DOS DÉBITOS 
FISCAIS FEDERAIS, DEVENDO INCIDIR A PARTIR DE 1º/01/1996, 
EM RAZÃO DO ADVENTO DA LEI FEDERAL Nº 9.250/1995. 
(GRIFOU-SE) 

 A aplicação cumulativa da multa de revalidação com a multa isolada 
também obteve autorização do Poder Judiciário mineiro, como na Apelação Cível nº 
1.0672.98.011610-3/001, ementada da seguinte forma: 

EMENTA: DIREITO TRIBUTÁRIO - MULTA DE 
REVALIDAÇÃO - EXPRESSA PREVISÃO - LEI ESTADUAL 
Nº 6.763/75 - MEIO DE COERÇÃO - REPRESSÃO À 
SONEGAÇÃO - CONSTITUCIONALIDADE. A MULTA DE 
REVALIDAÇÃO TEM A FINALIDADE DE GARANTIR A INTEGRALIDADE 
DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA CONTRA A PRÁTICA DE ATOS 
ILÍCITOS E INADIMPLEMENTO E NÃO SE CONFUNDE COM A MULTA 
MORATÓRIA NEM COM A COMPENSATÓRIA OU MESMO COM A 
MULTA ISOLADA. A LEI, AO PREVER COMO BASE DE CÁLCULO DA 
MULTA DE REVALIDAÇÃO O VALOR DO TRIBUTO DEVIDO, PERMITE 
A SUA ATUALIZAÇÃO, PARA NÃO HAVER DEPRECIAÇÃO DO VALOR 
REAL DA MESMA.  

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0672.98.011610-3/001 - COMARCA 
DE SETE LAGOAS - APELANTE(S): FAZENDA PUBLICA 
ESTADO MINAS GERAIS - APELADO(A)(S): CASA 
MARIANO LTDA. - RELATORA: EXMª. SRª. DESª. 
VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE. 

 Nesse caso, determina a norma tributária a não apropriação do ICMS 
destacado em documentos fiscais relativos às aquisições de mercadorias destinadas a 
uso e consumo do estabelecimento. Ao descumprir a norma tributária, ocorre o 
inadimplemento de obrigação tributária acessória, sujeitando-se o infrator à penalidade 
previstas no art. 55, inciso XXVI da Lei nº 6.763/75. 

Por outro lado, a ausência de recolhimento integral da obrigação principal, 
por ter se utilizado de créditos indevidos e não autorizados pela norma tributária que 
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rege a espécie, sujeita o contribuinte à penalidade moratória, prevista no art. 56 da 
mencionada lei e, existindo ação fiscal, a pena prevista no inciso II do referido 
dispositivo legal. 

Também, não há que se falar em violação ao princípio do não confisco em 
se tratando de multa que está prevista na legislação estadual, efetivada nos exatos 
termos determinados pela Lei nº 6.763/75 e o Auto de Infração lavrado em estrito 
cumprimento das normas tributárias mineiras, às quais se encontra o Conselho de 
Contribuintes adstrito em seu julgamento, a teor do art. 110 do Regulamento do 
Processo e dos Procedimentos Tributários Administrativos do Estado de Minas Gerais, 
aprovado pelo Decreto nº 44.747/08, que assim determina: 

Art. 110.Não se incluem na competência do órgão 
julgador: 

I - a declaração de inconstitucionalidade ou a 
negativa de aplicação de ato normativo, inclusive 
em relação à resposta à consulta a que for 
atribuído este efeito pelo Secretário de Estado 
de Fazenda; 

(...) 

Acrescenta-se que a Constituição Federal vigente (art. 150, IV) proíbe a 
cobrança de tributo com características de confisco e não de penalidade. 

Com relação à majoração da multa isolada aplicada, cumpre destacar que a 
reincidência decorre da prática de nova infração, cuja penalidade seja idêntica àquela 
da infração anterior, pela mesma pessoa, nos termos do art. 53, § 6º e 7º, in verbis: 

Art. 53. 

(...) 

§ 6º - Caracteriza reincidência a prática de nova 
infração cuja penalidade seja idêntica àquela da 
infração anterior, pela mesma pessoa, 
considerando-se em conjunto todos os seus 
estabelecimentos, dentro de cinco anos, contados 
da data em que houver sido reconhecida a infração 
anterior pelo sujeito passivo, assim considerada 
a data do pagamento da exigência ou da declaração 
de revelia, ou contados da data da decisão 
condenatória irrecorrível na esfera 
administrativa, relativamente à infração 
anterior. 

§ 7º - A constatação de reincidência, 
relativamente às infrações que já ensejaram a 
aplicação das multas previstas nos artigos 54 e 
55, determinará o agravamento da penalidade 
prevista, que será majorada em 50% (cinquenta por 
cento), na primeira reincidência, e em 100% (cem 
por cento), nas subsequentes. 

Analisando os documentos comprobatórios da reincidência acostados aos 
autos às fls. 150/151, constata-se que a majoração da penalidade encontra-se em 
consonância com a legislação. 
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Portanto, corretas as exigências de ICMS e Multa de Revalidação capitulada 
no art. 56, inciso II e Multa Isolada capitulada no art. 55, inciso XXVI, majorada pela 
reincidência prevista no art. 53 §§ 6º e 7º, todos da Lei nº 6.763/75. 

Diante do exposto, ACORDA a 1ª Câmara de Julgamento do CC/MG, em 
preliminar, à unanimidade, em indeferir o pedido de perícia. No mérito, à unanimidade, 
em julgar procedente o lançamento. Pela Fazenda Pública Estadual, sustentou 
oralmente o Dr. Eder Sousa. Participaram do julgamento, além dos signatários, os 
Conselheiros Cindy Andrade Morais e Marcelo Nogueira de Morais. 

Sala das Sessões, 21 de agosto de 2014. 

Maria de Lourdes Medeiros 
Presidente / Revisora 

Antônio César Ribeiro 
Relator 
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